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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO  Nº  7.755

De 01 de novembro de 2001

Institui a Comissão Especial mencionada no Artigo 9º, da Lei Complementar Municipal nº 41, de 18 de outubro de 2001 e dá  outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe confere o Artigo 9º, da Lei Complementar Municipal nº 41, de 18 de outubro de 2001;

D E C R E T A :


Artigo 1º - Este Decreto institui a Comissão Especial mencionada no Artigo 9º, da Lei Complementar Municipal nº 41, de 18 de outubro de 2001, estabelece sua competência deliberativa e dá providências relativas ao Programa de Recuperação Fiscal do Município de Araraquara - REFIS.


Artigo 2º - Fica instituída a Comissão Especial mencionada no "caput" do Artigo 9º, da Lei Complementar Municipal nº 41/2001, que será composta:

I 
- Pelo Secretário Municipal de Finanças;

II 
- Pelo Coordenador de Tributos, da Secretaria Municipal de Finanças;

III - Pelo Coordenador de Execuções Fiscais, da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos;

IV 
- Pelo Diretor do Departamento de Finanças, da Secretaria Municipal de Finanças; e,

V 
- Pelo Diretor da Divisão de Tributos, da Secretaria Municipal de Finanças.


§ 1º - Os componentes da Comissão Especial serão nomeados e exonerados da respectiva função por ato de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal.


§ 2º - A Comissão Especial será Presidida pelo Secretário Municipal de Finanças, que terá como suplente, para o exercício da Presidência,  o Coordenador de Tributos, da Secretaria Municipal de Finanças.


Artigo 3º - Compete exclusivamente à Comissão Especial:

I 
- Apreciar os requerimentos administrativos que tiverem por objeto matéria relativa ao REFIS, em especial os pedidos de ingresso dos créditos municipais no Programa e, pela maioria de votos dos seus membros, deliberar relativamente a todos os aspectos do pedido, bem como:
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a)- Acerca da admissão dos créditos municipais no Programa, definindo, em caso de deferimento do pedido, o número de parcelas em que deverá ser concedido o parcelamento da dívida;

b)- Acerca do preenchimento dos requisitos exigidos para ingresso do crédito municipal no REFIS;

II
- Encaminhar, para ciência dos requerentes, dos demais órgãos administrativos e outros destinatários que julgar conveniente, o teor resumido das suas deliberações, para as providências que entender necessárias;

III
- Por provocação do Diretor da Divisão de Tributos, reconhecer a ocorrência de hipótese de exclusão do crédito municipal do REFIS, bem como determinar, por despacho fundamentado do seu Presidente, a respectiva exclusão do crédito do programa, comunicando o fato ao contribuinte ou responsável, à Coordenadoria de Execuções Fiscais e demais órgãos administrativos, para as providências previstas na Lei Complementar Municipal nº 41/2001;

IV
- Solucionar os casos que se não puderem resolver pela aplicação das normas previstas na legislação vigente.


Artigo 4º - As sessões deliberativas da Comissão Especial serão designadas pelo Secretário Municipal de Finanças.


§ 1º - As deliberações da Comissão Especial serão subscritas por quem a estiver presidindo na oportunidade em que for proferida e terão caráter de ato discricionário da Administração, não comportando recurso administrativo.


§ 2º - As deliberações da Comissão Especial serão tomadas pelo voto de, no mínimo, três (3) dos seus componentes, exigida a participação do seu presidente ou do respectivo suplente.


§ 3º - Ocorrendo empate relativamente à decisão de matéria de competência deliberativa da Comissão, o respectivo requerimento será decidido pelo voto de quem a estiver presidindo.


Artigo 5º - As deliberações modificadoras e ou denegatórias do requerimento de ingresso do crédito municipal no REFIS serão proferidas por despacho motivado.


Artigo 6º - Os procedimentos e as normas administrativas complementares, necessários ao trâmite dos requerimentos de ingresso dos créditos municipais no REFIS, serão estabelecidos por ato administrativo interno, de competência exclusiva do Secretário Municipal de Finanças, respeitadas as normas relativas ao processo administrativo e a observância da celeridade e da eficiência da prestação administrativa, como seus princípios norteadores.
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. . . . . . Continuação do Decreto nº 7.755 . . . . . .


Artigo 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, ao 1º (primeiro) dia do mês de novembro do ano de 2001 (dois mil e um).

EDSON ANTONIO DA SILVA

Prefeito Municipal

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2001. (“PC”).

